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Thiago de Oliveira: Marco Civil da Internet deveria seguir projeto
original

O Marco Civil daInternet € umaimportante lel que dara condi¢cdes minimas de regulamentar o uso e a
comercializagdo dos servicos de internet no pais. O projeto delei original (PL 2.126/2011), de autoria do
deputado Alessandro Molon (PT-RJ), foi feito mediante consulta a sociedade, as entidades
governamentais, empresas etc.

Tratava-se de um projeto vanguardista, fundado sobre trés pilares: liberdade de expressdo, protecéo a
privacidade e garantia de neutralidade e funcionamento da rede mundia de computadores. Basicamente,
tinha como visdo dar plenitude a liberdade de expressdo consagrada na Constituicéo Federal,
resguardando o direito de privacidade de todo cidaddo. Isso é fundamental no atual momento,

especia mente quando vemos que o pais foi espionado pelas agéncias de inteligéncia norte-americanas.

Além disso, um dos pontos mais importantes do projeto se dava com relacéo a vel ocidade de oferta do
trafego de informagéo, por meio da venda dos pacotes de dados. Atual mente, as operadoras de
comercializacdo de provedores de internet apenas tém a obrigacéo de disponibilizar 10% da vel ocidade
oferecida em propaganda. Ou sgja, embora 0 seu pacote de dados estabel eca uma vel ocidade de 10GB, a
operadora so tem a obrigacdo de oferecer 1GB.

Trata-se de uma ofensa ao direito do consumidor, uma verdadeira propaganda enganosa suportada pelo
governo, representado pela agénciareguladora, a Anatel. O projeto de lei original do Marco Civil da
Internet, em seu artigo 9°, previa acabar com essa afronta ao consumidor.

Entretanto, nem tudo, aparentemente, sera como se deu a época da apresentacéo do projeto delei. Um
texto substitutivo esta sendo analisado pelo Congresso Nacional e deve ser votado nesta semana, no
Senado, em regime de urgéncia.

Esse texto substitutivo altera diversas proposi¢oes, especialmente no tocante a preservacdo daintimidade
e privacidade dos usuérios dainternet, determinando registros de I P, identificacdo da localizacéo de
servidores etc. Além disso, esta prevista ainsercéo de normarestritiva a responsabilizacdo civil do
provedor em caso de contelidos ofensivos gerados por terceiros. Essa € verdadeiramente uma perda do
usuério darede.

Por fim, também havera ainsercéo de norma tendente a possibilitar a disponibilizacdo de menor
velocidade de tréfego nainternet. Segundo o texto substitutivo, caberd a presidente da Republica, por
meio de decreto, estabelecer as regras para a discriminacéo e degradacéo do trafego.

A pressdo agora é feita pelo préprio mecanismo juridico brasileiro: como o Marco Civil tramita
atualmente em regime de urgéncia na Camara, o projeto esta trancando na pauta de votacdes da casa.
I sso significa que nenhum outro projeto de lel podera ser votado até que a questéo seja resolvida.

Sem duvida, a edico de um diplomalegal trard muito seguranca e transparéncia ao uso dainternet no
pais. Ha uma necessidade muito grande de regulamentac&o dos sites de opinido pessoal, como blogs e
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midias sociais, aém dos servicos de provedores. Porém, essa regulamentacéo deveria seguir a orientacéo
passada pela sociedade, quando encaminhou o projeto de lei original, em 2009. Apenas assim ainternet
tera condicdes de fomentar o desenvolvimento de inovacdes tecnol dgicas no Brasil, respeitando a
privacidade do cidadéo.
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